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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Finalmente chegamos à edição de número 100 da 
Revista Terça Livre! E se pudemos chegar tão longe, nós 
devemos isso a vocês, nossos assinantes! Foram grandes 


as dificuldades e mudanças que passamos nesse tempo. 


A Revista Terça Livre havia começado com muito 
conteúdo de matéria jornalística, mas o grande sonho de 
Allan dos Santos era criar uma revista que fosse um 


grande fórum de debate de ideias. 


Estamos muito mais perto do sonho de um dos 
fundadores do Terça Livre para a revista. Hoje temos 
uma verdadeira plêiade de colunistas escrevendo artigos 
semanalmente e debatendo sobre os principais 


acontecimentos do Brasil e do mundo. 


A verdade é que o caminho até agora não foi fácil. 
Passamos por várias perseguições e tentativas de 
cancelamento, chegando a perder toda a nossa base de 


assinantes de um dia para o outro. 


Mas graças a Deus e à fidelidade dos nossos assinantes, 
estamos nos recuperando e buscando ir cada vez mais 
longe. Queremos continuar trazendo o melhor do debate 


dentro do conservadorismo. 


Estamos lutando com meios de comunicação gigantes, 
mas o segredo de nosso sucesso é que nós vivemos de 
nossa audiência, enquanto eles vivem de 
patrocinadores. Nós podemos falar a verdade, doa a 


quem doer, eles não. 


Aproveito para fazer um agradecimento muito especial 
aqueles que estão conosco desde a primeira edição: 


vocês são o Terça Livre! 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Z MATÉRIA DE CAPA 


A revista da maior mídia 
conservadora da América 


Latina chega à centésima 


edição em meio a 


perseguições e acusações 


da imprensa mainstream. 


100 vezes 
Terça Livre 





Com uma proposta de © porBrunoRodrigues | 
levar ao leitor um material 
inédito e inovador, a 
revista Terça Livre chega 


nesta edição ao número 





100. Desde a primeira 
publicação, quando trouxe na capa entrevista exclusiva 
com o presidente Jair Bolsonaro, a revista sofreu uma 
intensa perseguição da mídia: foi alvo de dois mandados 
de busca e apreensão em sua sede em Brasília (DF), 
acusada de apoiar e participar dos chamados atos 
antidemocráticos, recebeu acusações falsas de ser 
financiada pelo governo federal e foi acusada na 


famigerada CPMI das Fake News. Apesar das inúmeras 


acusações e de sofrer uma completa devassa, jamais foi 


encontrada qualquer irregularidade. 


Uma das denúncias contra o Terça Livre foi de apoiar e 
participar dos chamados “atos antidemocráticos”. 
Trecho do relatório da Polícia Federal (PF) que “vazou” 
na semana passada, diz que o jornalista Allan dos 
Santos, fundador do Terça Livre, tentou emplacar um 
nome na Secretaria de Radiodifusão, utilizando o 
deputado federal Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) para 'abrir 
portas aos interesses do Terça Livre. Segundo a 
acusação, o nome seria o da advogada e comunicadora 
Júlia Zanatta, candidata a prefeita de Criciúma (SC) em 
2020. Além disso, acusa o TL de apoiar a derrubada de 
prefeitos e governadores, o que não é nenhuma 


novidade. 


Para Allan dos Santos, não por coincidência, a fofoca 
ocorre no momento em que o Terça Livre inaugura o 
novo estúdio em Brasília e anuncia abertamente os 
planos de ingressar na TV aberta. Ou seja, não há 
nenhuma novidade da “denúncia”, a não ser o receio do 
crescimento exponencial do TL e a tentativa de causar 


danos à imagem do canal. 


“Isso é medo do Terça Livre estar na TV e conseguir 
mais e mais assinaturas? Nós estamos chegando e eles 
sabem o que acontece se a gente chegar na TV e falar 
exatamente o que a gente fala no YouTube para explicar 
à pessoa simples sobre os problemas que estão 
acontecendo na política brasileira. Nós não iremos parar 


e vamos ter cada vez mais assinantes”, explicou Allan. 


Apesar da tentativa de criar um factóide com a nova 
“denúncia”, na última sexta-feira (4) a Procuradoria- 
Geral da República (PGR) solicitou ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) o arquivamento da ação inconstitucional. 
No pedido, o vice-procurador-geral da República, 
Humberto Jacques de Medeiros, afirmou que a 
investigação não conseguiu apontar a participação dos 
nomes citados no inquérito. Entre os nomes, 
encontram-se deputados, senadores, empresários e 


jornalistas. 


“Esse inadequado direcionamento da investigação 
impediu a identificação de lacunas e dos meios 
necessários, adequados e proporcionais para alcançar a 
sua finalidade, impossibilitou a delimitação do 


problema, e fez com que as ações e as diligências de 


toda a equipe policial se limitassem ao escopo das 


buscas e apreensões”, escreveu Medeiros no parecer. 


Durante as investigações, Allan dos Santos ainda foi 
alvo de dois mandados de busca e apreensão. Na 
ocasião, foram apreendidos equipamentos eletrônicos, 
incluindo celulares e computadores, e nada foi 
encontrado. Allan também foi chamado a depor na 
CPMI das Fake News e ficou horas respondendo a 
questionamentos de parlamentares de esquerda e 
rebatendo acusações de propagar fake news. Mais uma 


vez, nada de errado foi constatado. 


Sem rumo e completamente desmoralizada, a CPMI está 
suspensa desde março do ano passado devido à 
pandemia. A comissão terminaria em abril, mas foi 
prorrogada por mais 180 dias, a contar a partir da volta 
das reuniões, sem nenhuma previsão até o momento. Na 
prática, a comissão está enterrada e deve entrar para a 
história como a CPMI mais infrutífera e vergonhosa de 


todos os tempos. 


Nova etapa rumo à Rádio e à TV aberta 


Enquanto segue sob ataques da grande mídia, assustada 
com o crescimento exponencial da maior mídia 
conservadora da América Latina, o Terça Livre está em 
franca ascensão. No último dia 31, o Terça Livre TV 
inaugurou seu novo estúdio em Brasília, que marca uma 


nova etapa rumo à Rádio e à TV aberta. 


“Esse novo estúdio mostra que o trabalho dos últimos 7 
anos entra agora em uma outra etapa: levar a verdade e 
a informação para muito mais pessoas que ainda não 
têm acesso a elas”, disse Italo Lorenzon, um dos 


fundadores do Terça Livre. 


O Terça Livre TV passa a contar agora também com uma 
nova identidade visual, que evidencia a transformação e 
o progresso da empresa. Além do novo estúdio e da nova 
identidade visual, o TLTV está lançando também a 
campanha “TL Day”, uma promoção para os assinantes 


do Terça Livre Juntos. 


A promoção sorteará 10 viagens para Brasília, onde os 
seguidores poderão passar um dia na nova sede do Terça 
Livre, além de conhecer todos os colaboradores e 


acompanhar ao vivo toda a programação. As despesas de 


viagem e hospedagem dos ganhadores do sorteio serão 
pagas pelo Terça Livre. Para concorrer ao sorteio, basta 


adquirir o Terça Livre Juntos até o dia 10 de junho. 


Ao contrário da chamada grande imprensa, o Terça Livre 
cresce e se solidifica como a maior mídia conservadora 
da América Latina somente com o apoio de seus 
assinantes, sem receber nenhum financiamento público. 
Por outro lado, canais de TV, jornais e sites se 


acostumaram a receber bilhões dos cofres públicos. 


Segundo dados do Instituto de Acompanhamento da 
Publicidade (IAP), criado em 1999 e extinto em 2017, 
entre os anos de 2000 e 2016 o governo federal gastou 
R$ 34,6 bilhões em publicidade. Deste total, mais de 
60% foram repassados às emissoras de televisão (R$ 21,5 
bilhões). Jornais (R$ 3,4 bilhões), rádios (R$ 3 bilhões), 
revistas (R$ 2,7 bilhões), mídia exterior (R$ 2,1 bilhões), 
internet (R$ 1,5 bilhão) e cinema (R$ 191,8 mil) ficaram 


com o restante. 


Para se ter uma ideia, apenas o Grupo Globo - principal 
destino dos recursos de publicidade estatal - recebeu 


nesse período a bagatela de R$ 10,2 bilhões. Esse valor 


contabiliza os gastos com a TV Globo, os sites do Grupo 


Globo, o jornal O Globo e a revista Época. 


Portanto, fica claro que os sucessivos ataques da mídia 
mainstream ao Terça Livre é medo do crescimento e 
ascensão da mídia independente, livre e financiada 
exclusivamente pelos seus assinantes. As mudanças vêm 
acontecendo pouco a pouco, mas estão sendo reais e 
concretas. Os grupos que por décadas detinham o 
monopólio da informação caminham para a ruína, 
enguanto uma nova mídia surge graças ao apoio 
daqueles que consomem a informação verdadeira e 


transparente. 


IR AO TOPO 
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Eleição 2022: o brasileiro que 


retroceder ou avançar? 


Paulo Moura 


W ELEIÇÕES 


” 
r 


A oposição livrou Lula das condenações. Uma pergunta se 


impõe: continuar avançando com Bolsonaro ou retroceder com 


o PT? 


Toda eleição propõe ao estrategista um 
enigma a ser decifrado, que é o de 
interpretar o sentimento dominante da 
maioria do eleitorado, de modo a elaborar 
uma estratégia de comunicação que permita 
ao candidato se conectar com esse 
sentimento, propondo que ele é quem 


melhor pode corresponder a essa 


expectativa. Em 2022 a pergunta que se 


impõe é: avançar ou retroceder? 


O presidente Bolsonaro se elegeu em 2018 
correspondendo à expectativa da maioria dos 
eleitores, que era de rejeição à corrupção e 
ao sistema político em geral, aí inclusos os 
dois principais representantes do 
establishment político nacional, PT e PSDB, 
que se revezaram no poder nas décadas 
anteriores, tendo ambos se envolvido em 
corrupção, alimentando o sentimento de 
repulsa do eleitor com o qual o então 


candidato antissistema se conectou. 


A vitória de Bolsonaro em 2018 significou 
mais um passo na direção das mudanças que 
o povo brasileiro começou a promover com o 
impeachment de Dilma Rousseff e a derrota 
de todos os partidos tradicionais da política 


brasileira na eleição presidencial de então. 


O debate eleitoral organiza-se em torno de 


temas que exigem dos candidatos 


posicionamentos e respostas. Esses temas 
não são aleatórios, mas, sim determinados 
pelos fatos da conjuntura e pelas demandas e 
sentimentos dos eleitores, sendo que o tema 
dominante, correspondente ao sentimento 
principal dos eleitores, influencia de forma 
determinante o curso e o resultado da 


eleição. 


A título de exemplo, no recente pleito 
presidencial dos EUA a questão central em 
debate na pauta da política nacional antes do 
surgimento da pandemia do coronavírus era 
o pujante desempenho da economia 
americana sob o governo de Trump e, 
consequentemente, a questão de fundo 
proposta aos eleitores era: você quer que o 


país continue nesse rumo ou quer mudança? 


A pandemia e suas consequências sobre a 
economia mudaram radicalmente a pauta do 
debate político, com a questão da doença 
substituindo a questão econômica como 


centro da agenda nacional e mudando a 


pauta da eleição, que passou a ser a 
polêmica, incentivada pela imprensa, sobre a 
gestão das respostas do governo à questão da 


saúde pública. 


A situação do Brasil guarda similaridade com 
esse cenário, mas há diferenças. Nos EUA a 
eleição aconteceu num momento ascendente 
da pandemia e o ápice da primeira onda do 
vírus praticamente coincidiu com o período 
da votação. Aqui vivemos um contexto de 
dúvida sobre se haverá terceira onda com a 
curva de óbitos caindo acentuadamente, e o 
presidente se vacinou contra os que 
defendiam as quarentenas e lockdowns 
avisando as pessoas sobre as consequências 


nefastas da política do “fique em casa”. 


Por fim, apesar da alta do desemprego, o PIB 
de 2021 projeta um crescimento de 5%, o de 
2022 de cerca de 3% e uma parcela 
expressiva das empresas se adaptou ao 
chamado “novo normal” e aprendeu a operar 


on-line e adotando medidas de profilaxia que 


possibilitaram a retomada das operações. O 
setor informal e os segmentos que não 
conseguem operar nas novas condições e que 
foi mais prejudicado pelo impacto do 
fechamento é alvo de políticas públicas de 
proteção que amenizam as perdas e 
possibilitam uma transição mais tranquila 


para a retomada pós-pandemia. 


Esse, no entanto, é o ambiente conjuntural, 
sujeito a chuvas e tempestades num 
contexto em que a mídia, o STF e a oposição 
partidária operam em sintonia para derrubar 


o presidente ou tentar derrotá-lo nas urnas. 


No âmbito estrutural, o sentido do processo 
histórico que o Brasil experimenta é o de um 
conflito entre o “bloco histórico” da 
mudança, composto pelos segmentos que 
foram às ruas derrubar Dilma Rousseff e 
eleger o presidente Bolsonaro, contra o 
“bloco histórico” dos desmamados das tetas 
do Estado e que vivem às custas dos 


primeiros. 


Pela primeira vez na história do país, 
emergiu das ruas um movimento social de 
âmbito nacional, que assumiu contornos 
políticos ao derrubar um governo de 
esquerda e substituí-lo por outro de direita, 
cujo projeto é de conteúdo liberal na 


economia e conservador nos costumes. 


Trata-se da terceira onda de liberalização da 
economia brasileira, que teve início com o 
governo Collor, avançou mais alguns passos 
com as privatizações do governo FHC (que 
não ousou avançar as reformas 
administrativa e da Previdência), sofreu um 
retrocesso sob os governos petistas e 
retomou seu curso com a eleição de 


Bolsonaro. 


Collor ousou tentar derrotar o paradigma do 
estado hegemônico com um “ippon” (termo 
utilizado em competições de artes marciais 
japonesas, como karatê e judô, atribuída a 
um golpe "perfeito"). Eleito por um partido 


com pouco mais de dez deputados, abriu 


ataque em leque contra a casta que controla 
o poder e sofreu impeachment sob pretexto 


de corrupção. 


Tendo assistido a derrota de Collor, FHC alia- 
se ao PFL (hoje DEM), atrai o centrão para a 
coalizão governista e, num contexto mundial 
de falência do socialismo real após a queda 
do Muro de Berlim e o fim da URSS, em que a 
social-democracia europeia se travestiu de 
terceira via entre o comunismo e o 
conservadorismo, avança privatizações 
abraçando parte da agenda liberal. O governo 
tucano, nesse contexto, reformou o capítulo 
da ordem econômica da Constituição de 
1988, privatizou, mas refugou a Reforma do 
Estado e equilibrou as contas públicas às 
custas de um brutal aumento da carga 
tributária (de 24% para 36% do PIB) e do 
aumento do endividamento público e da 
elevação da taxa de juros para rolar os títulos 
da dívida. 


Lula, eleito graças ao desemprego e à 
recessão resultantes da política econômica 
tucana, executa a estratégia de Lênin, dando 
um passo atrás para depois avançar dois 
passos à frente. Com Palocci no ministério 
da Fazenda, aprofunda a ortodoxia da 
política econômica tucana até ganhar a 
confiança do empresariado e começar a 
esquerdização do governo. O retrocesso da 
trajetória liberalizante da economia 
brasileira tem início com a substituição de 
Palocci por Mantega na gestão da economia, 
retomando o inchaço do Estado com a 
contratação de novos funcionários, criação 
de estatais, concessão de aumentos reais de 
salário bem acima da inflação, elevação 
acelerada do gasto público, peripécias 
criativas na contabilidade pública, 
flexibilização e incentivo ao crédito e ao 
consumo. Essa política foi ao ápice em 2010 
com a eleição de Dilma Rousseff sob o 
ambiente de um crescimento de 7% do PIB e 


deu início ao declínio com a recessão, O 


desemprego e a volta da inflação que 
pavimentaram o impeachment de Dilma 


Rousseff. 


Tudo isso regado aos maiores escândalos de 
corrupção da história das democracias 
ocidentais, com o PT levando o 
presidencialismo de coalizão com o centrão 
ao estado da arte em termos de estratégia de 
cooptação de base parlamentar às custas do 


erário público. 


O impeachment de Dilma Rousseff e a 
eleição de Bolsonaro devolvem o Brasil ao 
ciclo de redução do tamanho do Estado e 
liberalização da economia inaugurado por 
Collor. Sob certos aspectos, o governo 
Bolsonaro, em sua primeira fase, guarda 
algumas semelhanças com circunstâncias 
que envolveram o governo Collor. A primeira 
semelhança é a inexistência de uma base 
partidária sólida e a exclusão do centrão da 
aliança governista. A segunda é a agenda 


econômica liberal, sendo que a presença de 


liberais no governo de Bolsonaro foi, até há 


pouco, a maior que o Brasil já testemunhou. 


Diferentemente de Collor, no entanto, 
Bolsonaro conta com uma ampla base social 
politizada e mobilizada e com contornos 
ideológicos mais fortemente conservadores 
do que liberais, muito embora o ministro 
Paulo Guedes conte com forte simpatia e 


apoio dessa base à sua política econômica. 


Trata-se da chamada “nova direita” que 
nasceu nas ruas, do enfrentamento à 
esquerda, motivada pelo alto custo dos 
governos petistas, especialmente para um 
segmento das classes médias que vivem do 
próprio trabalho e empreendimentos 
privados, sem depender do Estado e tendo 
que sustentar a corporação dos mamadores 
nas tetas do erário, aos quais se acrescentou 
a insuportável agenda ideológica antifamília, 
antiliberdade individual, | antiliberdade 
econômica, antipropriedade privada e 


anticristã do petismo. 


No embalo das ruas, o governo Bolsonaro 
inaugura seu mandato confrontando o 
establishment com a mobilização do povo 
fazendo pressão sobre o Congresso e o STF 
para fazer avançar a agenda da mudança. Sob 
o signo desse presidencialismo de coalizão, 
Bolsonaro aprova a mais ousada Reforma da 
Previdência que o Brasil já viu e aprova 


também a Lei da Liberdade Econômica. 


A partir daí, o establishment começa a 
reação com a aliança do ex-presidente da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM) 
com o STF, que em conjunto e com apoio da 
mídia tradicional, travam a onda das 
mudanças que embalou no primeiro ano de 


mandato do novo presidente. 


Obstaculizado por essa oposição sistêmica, 
Bolsonaro ensaia recorrer ao artigo 142 da 
Constituição para intervir no STF e 
desbloquear a implementação da agenda 
liberal-conservadora interrompida. O apogeu 


dessa estratégia foi a manifestação de maio 


de 2020 em frente ao OG do Exército em 
Brasília, na qual o presidente sugere contar 
com o apoio das Forças Armadas, que não se 
confirmou. Ato contínuo, Rodrigo Maia e 
seus amigos do STF reagem com a tentativa 
de impor o impeachment do presidente 


eleito. 


Derrotado, Bolsonaro muda a linha 
estratégica de sua atuação e inaugura a 
segunda fase de seu governo, partindo para 
jogar no campo do adversário: o campo da 


política tradicional. 


A nova estratégia é posta em operação em 
junho de 2020 com a cooptação de parte do 
centrão, movimento que divide a base do 
então presidente da Câmara dos Deputados, 
Rodrigo Maia (DEM) e contém a abertura de 
um processo de impeachment contra o 
presidente, articulada por Maia junto ao STF, 
com apoio de um segmento do empresariado 
desmamado das tetas do erário. Essa 


estratégia desenvolve-se ao longo de oito 


meses até que, em fevereiro de 2021, 
Bolsonaro consegue eleger Arthur Lira (PP) e 
Rodrigo Pacheco (DEM), seus aliados, para as 


presidências da Câmara e do Senado. 


Ato contínuo, a agenda das reformas é 
destravada com a aprovação da autonomia 
do Banco Central, do novo marco regulatório 
do câmbio e dos novos marcos regulatórios 
das startups, do gás natural e do 
saneamento. No momento em que esse 
artigo é escrito, estão na pauta do Congresso 
para aprovação ainda em 2021 os novos 
marcos regulatórios das ferrovias e da 
navegação de cabotagem e as reformas 
tributária e administrativa, completando a 
mais ousada e robusta pauta de reformas da 
economia jamais aprovada no Brasil. Os 
novos marcos regulatórios do gás, 
saneamento, ferrovias e cabotagem e as 
obras que o governo toca em todo o país 
constituem-se na maior revolução que o país 


já assistiu na sua infraestrutura desde os 


tempos do milagre brasileiro na primeira 


fase dos governos militares. 


As pautas dos conservadores, em nome das 
quais o presidente também se elegeu, sofrem 
resistências e contestações pelo STF e pelo 
Congresso presidido por Maia e, por ser mais 
controvertida, não é de fácil avanço, mesmo 
sob o novo comando das Casas Legislativas. 
Mesmo assim, o governo emite sinais de que 
tentará a aprovação do voto impresso e 
auditável, do homeschooling e novos 
avanços na questão de direito à posse e porte 


de armas legais pela população. 


Com todos os entraves e obstáculos 
interpostos pelo establishment ao avanço da 
agenda de mudanças desse governo, é 
forçoso reconhecer que os avanços não são 


poucos e são incontestáveis. 


As forças contrárias,  antevendo a 
possibilidade real de vitória do presidente 


Bolsonaro na eleição de 2022, diante da 


debilidade de seus adversários, livraram 
Lula, o mais forte dos candidatos de 
oposição, das suas condenações, colocando- 
o de volta no tabuleiro político da disputa 
pela Presidência da República num pleito 
que a polarização já posta entre direita e 
esquerda não comporta espaço para terceiras 


vias. 


As propostas dos dois candidatos principais 
são conhecidas e estão postas, seja lá qual 
for a mágica que o marqueteiro do PT fará 
para maquiar a natureza do escorpião 


petista. 


Diante da ameaça de retrocesso histórico, a 
pergunta se impõe aos liberais e centristas 
que tentam viabilizar a tal terceira via: 
vamos continuar avançando com Bolsonaro 


ou vamos retroceder com o PT? 


IR AO TOPO 





A CPI no processo de 
intervenção internacional no 
Brasil 


Cristian Derosa 





TP GERAL 


A China, como arma globalista, é o modelo de um sistema 
fascista internacional que se utiliza da CPI para implantar um 


verdadeiro governo paralelo. 


A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Pandemia, iniciada já no princípio de 
2021, um ano após a implantação do vírus 
que mudou a política mundial, tem a óbvia 
função de forçar o Brasil a se submeter a 
princípios da Organização Mundial da Saúde 


(OMS), com base no modelo chinês aplicado 


em todo o mundo na pandemia. Esta política 
fica mais do que evidente a cada dia. Nada 
melhor para impor uma intervenção em um 
país do que se utilizar da classe mais podre e 
oportunista de políticos como “navio 


quebra-gelo”. 


Tanto Renan Calheiros quanto Omar Aziz, 
relator e presidente da CPI, têm em suas 
carreiras escândalos de corrupção e 
fragilidades que os colocam como óbvios 
jabutis naquela posição. Eles são os agentes 
perfeitos porque sua permanência ali coloca 
ao mesmo tempo uma situação insólita a ser 
aceita goela abaixo e indica a possível 
nulidade do inquérito. São condições 
especialmente confortáveis para a imposição 
de regras e situações absurdas já que, se 
observada a ineficácia, podem ser 
descartadas justamente por essas 
fragilidades e não pelo motivo real do que 
estão fazendo. Isso quer dizer que Renan e 


Aziz, justamente por serem corruptos 


notórios, invalidam e ao mesmo tempo 
certificam o efeito que a CPI pode ter no 
país. Depois de aceitos naquele cargo, tudo 


lhes é permitido e sabem disso. 


Na última semana, por exemplo, após 
recepcionarem com pedras e paus a médica 
imunologista Nise Yamaguchi, a quem não 
hesitaram em humilhar com doses de 
crueldade incríveis, receberam com 
honrarias e elogios a infectologista Luana 
Araújo, notória globalista da saúde e que foi 
descartada pelo ministério. De um lado, ela 
viu a chance de reconquistar a influência no 
governo para a qual foi treinada na 
International Working Group for Health 
Systems Strengthening (IWGHSS), ONG 
internacional dedicada ao fortalecimento e 
uniformização dos sistemas de saúde, o que 
poderíamos classificar como o globalismo 
sanitário. Araújo não caiu de paraquedas 
naquela reunião. Ela foi inserida lá por quem 


sabe o que está fazendo e, não por acaso, foi 


elogiada e até “cotada” pelos senadores 


como possível ministra da Saúde do Brasil. 


Apesar disso, Luana não tem um grande 
currículo e talvez tenha sido este o motivo de 
sua dispensa. Mas para os globalistas do IWG 
e do Banco Mundial, para quem prestou 
“consultoria”, Luana tem o que é preciso 
para ser ministra, cargo que do ponto de 
vista dos engenheiros supranacionais não 
exige mais do que obediência aos padrões já 


fixados. 


Entre os seus deveres para com a CPI, está o 
de desconstruir a ideia da autonomia médica, 
pela primeira vez criticada na comissão. Para 
manter abertas as portas nacionais para a 
indústria das vacinas e seu interesse na 
expansão de uma solução forçada à 
população, Araújo sabe que precisa 
desacreditar medicamentos cuja eficácia 
corre o risco de relativizar a necessidade de 
vacinas, todas experimentos feitos em massa 


e aprovados emergencialmente sob a 


condição de não haver tratamento para a 


doença. 


Também não é uma obra do acaso que a CPI 
começou seus trabalhos literalmente 
louvando a ditadura chinesa. Mais do que 
isso, a comissão, por meio de certos 
senadores-chave, pôs-se à caça de qualquer 
um que esteja criticando o país comunista, 
chegando o presidente Omar Aziz a dizer 
classificar as “críticas” de Ernesto Araújo, no 
artigo sobre o  Comunavírus, como 
verdadeiros “atentados ao superávit primário 
nacional”. Essa sanha mercantilista e 
pretensamente liberal dos senadores quando 
falam da China não é mais do que um 
disfarce para o que desejam, que é a 
submissão total e irrestrita ao potentado 
asiático que já investiu 3 milhões de dólares 
em sindicatos brasileiros, tem comprado e 
literalmente assimilado escolas primárias em 


todo o mundo. Na última semana, inaugurou 


uma escola no Rio, que oferecerá educação 


básica nos moldes chineses. 


Essa fixação pela China não tem outro 
motivo: a ditadura comunista é a principal 
inspiração do “grande reset”, de Klaus 
Schwab, do Fórum Econômico Mundial. Isso 
quer dizer que a China é o modelo 
econômico dos globalistas, o que também 
equivale a dizer que o globalismo nada mais 
é que a imposição totalitária de um novo 
fascismo universal, exatamente como 


sempre previu Olavo de Carvalho. 


A China não é, portanto, o poder central que 
está por trás do globalismo, mas um modelo 
do qual se vale oportunamente para 
implantar o que sempre quis. O comércio 
“livre” para os grandes, o controle total para 
os pequenos e uma máquina de propaganda 
para maquiar a escravidão e o morticínio que 
alimenta as regalias e o dinheiro dos 


megaempresários e multinacionais que 


expandem vorazmente seus tentáculos 


colonizadores. 


As ideologias globalistas já representam 
verdadeiros aríetes a quebrar as defesas 
ocidentais morais e nacionais para a 
libertação do dragão externo. Mas com a 
pandemia, as defesas políticas e biológicas 
foram atacadas de maneira aparentemente 
irreversível. Cabe, portanto, à CPI o mesmo 
papel encarregado de abalar e derrubar os 
muros de Brasília para a entrada do dragão 
vermelho que implantará o vírus globalista 
sob a forma de sua agenda transumanista de 
vacinações periódicas para o plano de 
“aperfeiçoamento” da raça humana, o que 
inevitavelmente precisa passar pela criação 
de mais doenças e problemas crônicos que 
justifiquem a centralização do poder 
sanitário. Problemas de saúde causados por 
vacinas já estão sendo registrados em todo o 
mundo, mas quem os vincula à indústria é 


imediatamente classificado como teórico da 


conspiração, terraplanista ou usa chapéu de 


alumínio. 


O grande desafio dos conservadores é romper 
a bolha em que foram confinados sem 
consentir com a espiral do silêncio imposta. 
Não é novidade que contra o globalismo só 
os conservadores podem fazer alguma coisa. 
Mas não se acharem que precisam silenciar 
para isso e optar por temas periféricos para 
mostrar que estão alinhados às polêmicas do 
dia e inserir-se com isso no debate 
mainstream. O risco e o preço deste tipo de 
atuação é deixar de ser conservador para se 
alinhar a uma espécie de fisiologismo liberal, 
pretensamente cristão e com feições 
bolsonaristas, para apenas ganhar o elogio 
como prêmio de uma “relevância” fingida. 
Enfim, um  monstrengo tipicamente 
brasileiro ligado ao que Paulo Mercadante 
tanto alertou em sua obra “A Consciência 


Conservadora”, o que, no entanto, poderá 


neste momento representar a nossa ruína 
final. 
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69 INTERNACIONAL 


Embora tenha contado com a cobertura - no 
sentido de abafar - da Grande Mídia do 
mundo inteiro, não restam dúvidas: o fato da 
semana foi o vazamento dos e-mail de 
Anthony Fauci, em que praticamente todos 
os dogmas científicos mantidos por ele e por 
tantos que defenderam interesses das elites 
financeiras, principalmente das Big Pharmas, 
foram admitidos como falsos em tom 
absolutamente jocoso pelo próprio Fauci. 


Dentre as informações que Fauci mesmo 


admitiu nos e-mails, estava a eficácia de 
remédios conhecidos para combate ao 
coronavírus, a ineficácia do uso da máscara e 
até mesmo informações sobre o cultivo do 
vírus no Instituto de Virologia de Wuhan, 
provas fartas da traição de Fauci e de seus 


companheiros contra toda a humanidade. 


O que deveria obviamente ser levado como 
crime de traição nos Estados Unidos, está 
sendo levado com | um absoluto 
acobertamento por parte de todas aquelas 
elites que fizeram parte do maior esquema 
de mentiras sobre o coronavírus. Muitas 
dessas mentiras foram aplicadas pelos 
governos e apresentadas como “ciência”, 
induzindo o mundo inteiro, incluindo 
instituições locais, médicas e até mesmo 
detentoras do poder de polícia, a gerarem 
suas próprias ditaduras tecnocráticas, tudo 
em nome do combate ao vírus e das 
informações vendidas como verdadeiras por 


Anthony Fauci e a máfia da Big Pharma. 


Essa proximidade e discrição no contato 
entre elites já tinham suas primeiras 
denúncias nos anos 80, contudo, tais 
denúncias eram consideradas como “teoria 
da conspiração”, altamente desqualificada 
pelo sistema de mentiras que a Grande Mídia 
e essas elites desejavam criar para 
manipulação da opinião pública. Esses 
contatos iniciais, antes do que temos como 
hoje escancarado, ficaram conhecidos como 
o Clube Bilderberg, uma série de reuniões 
que ocorrem desde os anos 50, organizadas 
inicialmente pela Família Rockefeller, e que 
decretaram muitas das pautas que hoje são 
executadas pelos governos mundiais, como o 
desarmamento civil e o controle de 


natalidade. 


No entanto, o que aqui interessa é a troca de 
contatos de pessoas como Bill Gates - o 
“salvador da humanidade” - com diretores de 
bancos mundiais, grandes farmacêuticas 


(como a Pfizer), grandes sistemas de 


telefonia, de tecnologia, de manufaturados, 
etc. Se a empresa fosse uma gigante, 
detentora de alguma espécie de monopólio 
natural, ela provavelmente teria membros 


participantes dessa reunião. 


T. S. Eliot, poeta e erudito britânico, 
descreveu em suas Notas para a Definição de 
Cultura o quão danoso seria uma cultura 
dirigida por elites, nas quais ele descreve 
como exemplo a própria Rússia, que na 
Revolução Bolchevique deu os primeiros 
passos para que os detentores do poder 
fossem os próprios diretores das raízes 
culturais da cortina de ferro. Assim, a cultura 
russa originária foi dizimada, apenas 
posteriormente sendo recuperada com falsos 
mea culpas do ditador Vladimir Putin, como 
uma forma de enganar o seu povo quanto à 
ideologia comunista ter sido absolutamente 


superada por ele. 


No entanto, ainda que os aspectos 


civilizatórios possam ser utilizados pelo 


poder como uma forma de enganar a 
sociedade de que a Rússia possui uma missão 
divina para com o Ocidente, pior é o próprio 
Ocidente se ver dirigido por um poder 
altamente burguês, que, expressamente 
munido de boas intenções, se apoia em 
mentiras, morticínios, tráfico humano, busca 
pelo lucro e manutenção de seu poder 
financeiro. Essa é basicamente a essência 
globalista para justificarem a todo instante 
novos e novos processos difamatórios e 
intimidatórios para aqueles que atentam 
contra seus interesses com a verdade e com a 
denúncia bem constituída em provas 


primárias. 


O que deveria ser uma causa para se 
abandonar desde já o uso de máscaras, 
aceitarmos finalmente a eficácia dos 
remédios do tratamento precoce (e outros 
que Fauci já sabia da eficácia para combate 
ao vírus), foi recebido com uma absoluta 


falta de sensibilidade por toda essa camada 


de poder midiático e governamental, que não 
mais pensa no bem comum mais evidente. 
Aliás, é mais propriamente aceita a 
insanidade e a mentira bem condensada em 
pacotes de ares de ciência, formalidade e 
oficialidade do que vazamentos que contêm 
toda a verdade calada no Ocidente. Eis o 
legado que o globalismo conseguiu: a 


normalidade do mal. 


Vladimir Soloviev, em seu Breve Conto Sobre 
o Anticristo, descrevia que as tensões entre 
uma governança mundial e os opositores, 
defensores da Civilização Ocidental, seriam 
aliviadas com um discurso que agradaria 
ambos os lados. Ora, se o uso dos símbolos 
ocidentais bem servem a Putin enquanto 
estratégia para que o comunismo oriental 
penetre no Ocidente pela escassez de 
inteligência mantida pelo globalismo, a elite 
elobalista trabalha incessantemente para 


que esses símbolos civilizacionais 


desapareçam definitivamente, inclusive no 


Oriente. 


Entre essas tensões, está, acredite, o povo, 
que em sua grande parte não está a entender 
absolutamente nada, ou está em reação 
absolutamente amadora e infértil para fins 
de combater os seus inimigos. Mesmo que o 
poder de mobilização seja claramente o de 
uma maioria, quando unem-se milhões em 
ruas contra o totalitarismo claramente 
revolucionário empreendido pelos governos 
em nome dessas elites, a incapacidade de 
articulação entre aqueles que possuem um 
papel firmado dentro da política com os 
intelectuais orgânicos que possuem funções 


fundamentais nessa reação é notória. 


Uma reação precisa das lideranças políticas 
para que apontem ao povo quais são os 
intelectuais e agentes de referência maior 
nessa batalha, sobretudo para fins de ganho 
de poder e relevância dessas pessoas. No 


entanto, as castas conservadoras da política, 


das artes, da filosofia e da ciência parecem 
não se falar. Mais do que isso, conservam 
rejeições e repúdios infantis entre essas 
castas, a ponto de jamais ser possível falar da 
criação e expansão de um Clube Bilderberg 


essencialmente Ocidental. 


A nossa esperança está em que um dia tudo 
será revelado, disso não temos dúvidas. No 
entanto, uma parte grandiosa de atitudes 
desses governantes precisa ser exposta desde 
já. Mais do que estar subordinado ao tráfego 
de ferramentas pertencentes às Big Techs, é 
necessário um entrosamento maior entre a 
política, que tenta aliviar de imediato as 
expectativas do povo em reagir contra o 
totalitarismo, e os intelectuais, que podem 
fornecer uma série de ferramentas e 
elementos para que as pessoas possam salvar 
umas às outras. Sem isso, seremos eternos 
lamentadores do quanto verdades como as 
nojeiras de Tony Fauci e a máfia do vírus não 


podem ser convertidas de imediato em ações 


para correção dos rumos que a sociedade 


aceitou tomar. 
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A maioria dos veículos do jornalismo não mostra o horror do 
crime, mas volta suas manchetes contra a polícia e ignora as 


vítimas. 


Imersos em uma mentalidade corrompida 
pela inanição cultural, doutrinação 
ideológica e desprezo à realidade, os 
tribunais e as redações tornaram-se o 
baluarte do crime. A maioria esmagadora dos 
veículos do jornalismo “profissional” ao 


invés de apontar o horror do crime e a 


barbárie dos marginais, volta suas 
manchetes contra as forças policiais e ignora 
o sofrimento das vítimas. No outro flanco, 
uma parcela significativa dos magistrados 
desgasta o prestígio de suas cortes, 
motivados pelo ativismo, colocam em 
liberdade criminosos condenados, dificultam 
prisões em flagrante e travam uma cruzada 
em defesa das mais insanas políticas de 


desencarceramento. 


Acuada pelo crime, a população não entende 
a lógica peculiar dos magistrados que, 
antagônica à justiça, leva à descrença no 
sistema. Dessa forma, compele as pessoas à 
vingança privada, quando possuem os meios, 
ou ao desespero e à desesperança, quando 
indefesas. Tudo amplificado pelos canais da 
grande mídia, retratando o crime 
exclusivamente em duas vertentes: 
sensacionalista e simplista; ou minimizando 


os atos mais bárbaros, romantizando a 


história dos criminosos tratados como 


vítimas de uma sociedade “opressora”. 


Nessa narrativa policiais são algozes, saem 
de suas casas com o único objetivo de 
executar, torturar e extorquir. Ainda que 
majoritariamente os profissionais estejam 
empenhados no combate à criminalidade de 
maneira íntegra, o fato é solenemente 
ignorado. Policiais de todas as corporações 
não temem mais os tiros e as granadas das 
facções, o grande horror é que o sacrifício 
pessoal, inerente à profissão, seja 
configurado como crime contra a 
humanidade. O desafio é convencer família e 
amigos que, apesar da narrativa hegemônica 
da mídia, eles dedicam suas vidas a uma 


causa justa. 
Ativismo judicial 


A raiz dessa realidade é um movimento que 
perverte a natureza da magistratura: o 


ativismo judicial. O juiz abandona o 


exercício da atividade, essencialmente 
técnica e judicial, adotando uma 
interpretação expansiva das leis. A 
justificativa é a defesa ética, a garantia dos 
direitos fundamentais e o funcionamento da 
sociedade. Entretanto, as autoridades 
judiciais não gozam de legitimidade 
democrática, já que não são eleitas. 
Adicione-se a politização das decisões 
judiciais e a extrapolação dos limites 
institucionais e temos a receita da 


insegurança jurídica constituída. 


"Os juízes não têm ideia de qual é a vontade 
do povo. Nós trabalhamos em palácios de 
mármore”, Antonin Scalia, juiz da Suprema 


Corte Americana. 


Os resultados são decisões judiciais 
desconectadas do conceito de justiça, da 
firme vontade de retribuir a cada um com 
medida exata de seus atos, aumentando o 
sentimento de impunidade que alimenta a 


reincidência criminal. Infelizmente, este 


posicionamento está disseminado em todas 
as esferas do Judiciário, sejam em suas 
diversas instâncias recursais, em suas 
entidades de classe e mesmo através do CNJ 


(Conselho Nacional de Justiça). 


Uma das ações mais determinantes para a 
ampliação do sentimento de impunidade 
foram as audiências de custódia, instituídas 
por resolução do CNJ em 2015, e ratificada 
pela Lei 13.964, de 2019. É o instrumento 
jurídico mais efetivo na formação do 
sentimento de leniência do Estado em 
relação ao crime. Sob o manto de proteção 
dos direitos humanos, as audiências são 
responsáveis pela liberação de uma parcela 
significativa de criminosos presos em 
flagrante. Em artigo publicado no site 
Conjur, em 2015, o ministro do STF Ricardo 
Lewandowski comemorava que, até o mês de 
outubro daquele ano, as audiências haviam 


sido responsáveis pela liberação de 45,98% 


das mais de 20 mil pessoas presas em 


flagrante, apenas no estado de São Paulo. 


“Resultados levantados em meados de 
outubro já contabilizavam a apresentação de 
20.836 pessoas presas em flagrante delito a 
um juiz. Entre esses, 9.852 (45,98%) 
acabaram liberados e 11.554 (53,93%) 


tiveram a prisão preventiva decretada”. 


Uma amostra evidente do ativismo judicial 
foi a recente decisão do ministro Edson 
Fachin que proibiu, liminarmente, operações 
policiais nas “comunidades” cariocas usando 
como justificativa a crise sanitária da Covid- 
19. A decisão foi ratificada pelo plenário da 
corte suprema e, desde agosto de 2020, 
operações policiais nas favelas só podem ser 
realizadas em hipóteses absolutamente 


excepcionais. 


A decisão estabeleceu uma série de 
requisitos burocráticos para as ações 


policiais. Agora as operações precisam ser 


"devidamente justificadas por escrito pela 
autoridade competente, com a comunicação 
imediata ao Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro”, responsável pelo controle 


externo da atividade policial. 


A decisão do Supremo Tribunal parece um 
remake, de mau gosto, da política adotada 
pelo governo Brizola, na década de 80, que 
proibia operações policiais nas favelas. A 
decisão permitiu que as facções criminosas 
atuassem por vários meses sem a 
preocupação com operações policiais. Os 
traficantes de todas as regiões dominadas 
tiveram tempo para ampliar suas forças de 
defesa territorial. Com as barricadas 
reforçadas, efetivo bem armado e arsenais 
abastecidos, as facções estão estabelecendo 
um controle sobre as comunidades como 


nunca. 


Uma trágica confirmação da nocividade 
desse tipo de extrapolação da atividade 


judicial foi a recente tragédia no morro do 


Jacarezinho, onde Comando Vermelho 
resistiu à atuação da Polícia Civil de maneira 
incomum e violenta. Normalmente, os 
traficantes usam o poder bélico para garantir 
a evacuação de seus “quartéis”, garantindo a 
fuga de líderes e a retirada de estoques de 
drogas. No caso do Jacarezinho, os 
criminosos preferiram o combate direto, 


defendendo suas posições no terreno. 


"Para quem conhece um pouco de operação, 
o traficante atira para fugir, mas ontem eles 
atiraram para guardar posição, para matar. 
Eles tinham ordem para confrontar, eles não 


correram" 


Delegado Allan Turnowski, secretário 
estadual de Polícia Civil, em 
pronunciamento durante o funeral do 
policial civil André Frias, de 48 anos, 


executado pelos traficantes na operação 


Contudo, a decisão da Suprema Corte mais 


controversa e questionável foi o habeas 


corpus que libertou um dos mais 
importantes líderes de facção do país, André 
de Oliveira Macedo, o André do Rap. A 
decisão foi tomada em outubro de 2020 e, 
para surpresa de suas excelências, O 
criminoso fugiu do país. Apesar da alegada 
legalidade do ato, a libertação de um 
criminoso dessa categoria configura-se como 
um símbolo de impunidade, uma lembrança 


de que aqui, muitas vezes o crime compensa. 


Mas o ativismo não está restrito às altas 
cortes, ao contrário, juízes que atuam nas 
instâncias iniciais do campo penal, formados 
sob a influência da criminologia crítica, 
enxergam a persecução penal sob uma ótica 
marxista, revolucionária. Para a grande parte 
dos operadores do direito, os criminosos são 
vítimas de uma sociedade opressora e 
precisam ser protegidos. Os policiais são 
vistos como agentes de opressão estatal, que 
garantem o quadro de injustiça social. Dessa 


forma, gera-se uma inversão ideológica que 


justifica, até mesmo, a afronta ao texto legal, 


sempre em nome da utopia social. 


Fruto da política da “Panela de Pressão”, do 
general Golbery do Couto e Silva, a 
contaminação ideológica não está restrita às 
faculdades de Direito, mas tomou conta de 
todo ambiente acadêmico e cultural do país. 
O militar acreditava que não se podia 
combater os movimentos de esquerda sem 
deixar um espaço de escape, sob a ameaça de 
“estourar a panela”. Desconhecendo a 
soberania do poder da cultura sobre o poder 
político e bélico, os militares deixam como 
válvula de escape para esquerda as 
universidades e todo o cenário cultural. 
Desavisadamente, deram aos militantes o 
ambiente ideal para a implementação da 
revolução cultural idealizada por Antonio 


Gramsci. 


O papel da imprensa 


Mas o trabalho mais efetivo na vitimização 
dos criminosos é realizado pela mídia. Longe 
de relatar os fatos como aconteceram, os 
veículos recorrem a cortes que desprezam ou 
minimizam as atrocidades, retratando os 
marginais de forma romantizada. A 
cobertura jornalística da operação no morro 
do Jacarezinho, ocorrida em 6 de maio, é um 


exemplo clássico. 


Sem que nenhuma investigação tivesse sido 
realizada, as manchetes da maioria dos 
grandes jornais já qualificavam o evento 
como chacina ou massacre, poucas horas 
depois da ação policial. Os soldados do 
Comando Vermelho, que combateram 
ferozmente os agentes da Polícia Civil, eram 
chamados de meninos. Apesar da execução 
do policial civil André Frias, as reportagens 
focaram exaustivamente em retratar os 
aspectos mais singelos da vida e da história 
dos marginais. Ao mesmo tempo, ignoravam 


o sofrimento da família do policial executado 


na ação. Analistas e comentaristas 
assumiram a posição de que a operação, na 
verdade, foi um massacre e qualquer posição 
divergente foi identificada como 
obscurantismo, ignorância, falta de lucidez 


ou, pior, extremismo de direita. 


Mesmo em franca decadência, as mídias 
tradicionais ainda possuem uma força 
residual avassaladora. Os canais de TV 
aberta e as rádios ainda são as formas mais 
acessíveis de informação para a maior parte 
da população. Seja pelo costume ou 
dificuldade de acesso à internet de 
qualidade, a verdade é que a grande mídia 
possui uma capilaridade que são impensáveis 
ao jornalismo independente e às mídias 


alternativas. 


Existe uma sinergia ideológica entre a justiça 
e a mídia, fruto da hegemonia do 
pensamento progressista que domina escolas 
e universidades. O discurso é a isca para 


seduzir e recrutar militantes, que serão 


instrumentos revolucionários operando por 
meio do exercício profissional. Os 
trabalhadores da grande mídia são 


fundamentais nesse projeto. 


Alimentado pelas teorias e discursos de 
intelectuais, políticos e juristas, o jornalismo 
“profissional” amplifica o poder destrutivo 
das narrativas. A consequência é o abandono 
dos princípios fundamentais da profissão, 
como informar fatos de interesse público e 
lutar pela liberdade de pensamento e 
expressão. Tudo que se publica atualmente, 
na grande mídia, dever ser medido e pesado 
pela lógica do politicamente correto, 
validado pelos censores do fact-checking e 
abençoado pelos sacerdotes da esquerda. 
Caso contrário é blasfêmia. Raros e corajosos 
são os profissionais e veículos de 
comunicação que conseguem sobreviver sem 


obedecer ao esquema. 


O enfoque dado pela imprensa na cobertura 


da operação ocorrida no Jacarezinho é um 


case para constatação do uso dos jornalistas 
como intelectuais orgânicos. A cobertura 
teve como como foco a desqualificação da 
atuação dos policiais e a vitimização dos 
criminosos. Chegando-se ao ápice quando 
uma jornalista, de uma grande rede de 
notícias, em momento de constrangedora 
sinceridade, deixa escapar o sentimento que 


simboliza a cobertura midiática da operação: 


“Morreu um policial, e a polícia diz que 
estavam todos fortemente armados. Mas 
parece que não sabiam atirar, né? Porque 


foram 24 de um lado e apenas 1 policial”. 


Aparentemente a matemática macabra da 
jornalista exige um número igualitário ou 
proporcional de mortos para que a ação 
policial seja justificada. Qual seria a 
proporção ideal? Um policial para cada 
criminoso? Na verdade, a frase esconde uma 
sutileza perversa, ao fazer a comparação a 
jornalista quer colocar em um mesmo 


patamar, como forças legítimas e 


equivalentes, a polícia e o crime. O ativismo 
progressista, eleva a patifaria a níveis 
inacreditáveis, e nos obriga a explicar o 
óbvio. Não se pode comparar as forças 
policiais, regulares, oficiais e formadas por 
profissionais às hostes infernais, formadas 
por homicidas, criminosos da pior espécie, 
milícias que usam suas comunidades como 
escudo em suas operações de guerrilha 


urbana. 


Para ilustrar essa realidade, outras duas 
ocorrências tiveram uma cobertura, no 
mínimo, insensível por arte do jornalismo 
“profissional”. O primeiro foi o ataque a uma 
creche no município de Saudades, em Santa 
Catarina, por um homem de 18 anos, que 
deixou três crianças mortas, todas com 
menos de dois anos. Além disso, uma 
professora e uma agente educacional foram 
mortas, todas as vítimas foram executadas 
com golpes de facão, no dia 4 de maio. O 


segundo foi a execução do fotógrafo Thiago 


Freitas, de 32 anos, dia 17 de maio, que 
morava em uma comunidade dominada pelo 
tráfico de drogas. Ao pedir silêncio para que 
sua filha dormisse, recebeu como resposta 
um tiro na cabeça. Os criminosos eram seus 


vizinhos. 


Os dois crimes aconteceram quase 
concomitantemente à operação no 
Jacarezinho, dia 6 de maio. Apesar de toda a 
selvageria envolvida nos dois casos citados, a 
cobertura da jornalística passou longe de 
retratá-los com a linguagem e a virulência 
usados no caso da operação policial. Não 
houve artigos indignados, qualificações de 
massacre ou chacina e o silêncio de ONGs e 
de defensores dos direitos humanos pode ser 
ouvido de maneira ensurdecedora. Não 
vimos reportagens especiais sobre as 
famílias das vítimas e a repercussão foi 
desproporcionalmente menor do que no caso 
do Jacarezinho. Essa, além de uma enxurrada 


de matérias sensacionalistas, contou com 


notas de repúdio de faculdades, organizações 
de magistrados e, até, de membros da 
defensoria pública. Talvez porque a morte de 
pessoas comuns, inocentes, não seja tão útil 
ao propósito ideológico da patota das 
redações quanto a “chacina” dos “meninos” 


do tráfico. 
Agências checadoras, a nova censura 


A face mais sinistra da imprensa militante 
são as famigeradas agências de fact- 
checking. Sob o pretexto da defesa da 
verdade, tornaram-se as censoras modernas, 
os sacerdotes da verdade. As agências são 
responsáveis por determinar quais notícias 
são falsas ou verdadeiras. E nós, 
cordeirinhos, devemos aceitar passivamente 
a decisão de nossos pastores, afinal eles 
sabem o que é melhor para nós. O problema 
é que toda vez que um leitor, mais atento, 
resolve averiguar uma checagem do prelado 


da razão, ele acaba com a seguinte pergunta 


emanada dos textos sagrados: Quem verifica 


os verificadores? 


Após a morte de Thiago Freitas, os leitores e 
espectadores da grande mídia perceberam o 
óbvio, o desprezo solene da imprensa sobre 
ocorrido [Leia a matéria da Gazeta do Povo 
sobre o crime]. Muitas pessoas começaram a 
protestar, cobrando a manifestação de 
políticos, ONGs, artistas e da mídia. 
Reclamavam de um silêncio incômodo, 
alguns classificaram de  ensurdecedor. 
Prontamente, as agências publicaram suas 
checagens, dizendo que não era verdade que 
políticos de esquerda e demais agentes do 


progressismo não teriam se manifestado. 


Contudo, os textos das agências 
confirmavam a timidez com que os luminares 
do esquerdismo se posicionaram sobre a 
execução do fotógrafo. Enquanto no caso do 
Jacarezinho, em poucas horas após os fatos, 
mesmo sem nenhuma investigação, havia 


centenas de manifestações, reportagens e 


notas de repúdio à atuação das forças 
policiais. No caso de Thiago houve uma 
cautela incomum, e a intensidade dos 
comentários tinha a força avassaladora de 
um coice de grilo. Mostrando a violenta 
hipocrisia das agências que fingem não notar 
a chocante e evidente desproporção nas 
narrativas. Tentam convencer o público 
incauto de que há uma equivalência, um 


equilíbrio, entre as narrativas. 


O que os agentes de checagem não 
percebem, ou não querem confessar, é que a 
morte de inocentes não é útil para reforço de 
suas pretensões ideológicas. Convencer o 
público que o crime é fruto da injustiça 


social e da opressão do Estado. 


Somos testemunhas de uma era de 
decadência do jornalismo profissional, 
obcecados na missão de formar opiniões, os 
profissionais da grande mídia abandonaram 


os princípios básicos de seu ofício, informar, 


apurar as histórias, averiguar e, acima de 


tudo, apresentar os fatos como aconteceram. 
Conclusão 


Todo ambiente educacional e cultural está 
dominado hegemonicamente pela 
mentalidade revolucionária, ou seja, pelo 
“estado de espírito, permanente ou 
transitório, no qual um indivíduo ou grupo 
se crê habilitado a remoldar o conjunto da 
sociedade - senão a natureza humana em 
geral - por meio da ação política; e acredita 
que, como agente ou portador de um futuro 
melhor, está acima de todo julgamento pela 
humanidade presente ou passada, só tendo 
satisfações a prestar ao “tribunal da 
História”(Olavo de Carvalho). Dessa forma, 
fica muito mais fácil entender como os 
profissionais, tanto da imprensa, quanto da 
magistratura, não têm pudor em tomar 
atitudes frontalmente antagônicas aos 
princípios mais fundamentais da ética para o 


exercício de suas profissões. 


Por mais contraditório que possa parecer, a 
sanha revolucionária anseia pela inversão de 
posições, acredita na demolição dos valores 
tradicionais e da sociedade de classes como 
meio para o surgimento de uma nova, e 
utópica, realidade. Quando se colocam em 
defesa do crime e da barbárie, seja por meio 
de sentenças evidentemente injustas ou 
reportagens que exaltam e romantizam o 
crime, os profissionais estão praticando a 
inversão revolucionária da realidade. 
Manifestam-se como a facção mais perigosa 
que já habitou o planeta, aqueles que se 
julgam capazes de criar um mundo melhor, 
mas que desconhecem a natureza desse, que 


está posto. 


Sob o pano de fundo da justiça social, dos 
direitos humanos e do progressismo, e, em 
nome da justiça revolucionária, o direito, que 
deveria prover justiça ao povo, e a mídia, que 
deveria informar e expressar sua voz, 


tornaram-se aliados na degradação social e 


cultura. O resultado: criminosos se 
transformado em vítimas, policiais, em 
carrascos e a população abandonada à 
própria sorte. Todo o caos alavancado pelo 
narcotráfico e crime organizado. O resultado 
é o estado de anomia ao qual estamos 
submetidos. A reação a este estado de coisas 
não virá da política, é preciso abandonar as 
aspirações sebastianistas[**], que parecem 
nos acompanhar desde a formação do país, e 
tomar nas mãos nosso destino. A construção 
de uma elite intelectual comprometida com a 
retomada dos espaços educacionais e 
culturais parece fundamental. A exaltação da 
cultura criminal e a vitimização dos 
marginais é apenas o sintoma de uma doença 


muito mais grave. 


[**] Crença mística, propagada em Portugal 
logo após o desaparecimento de D. Sebastião 
1554-1578, segundo a qual este rei, como um 
novo messias, retornaria para levar o país a 


outro apogeu de glórias e conquistas. 
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Pantaleão e as visitadoras 


Letícia Dornelles 





TP GERAL 


Até participar da Oficina de Autor e 
Roteirista da TV Globo, em 1995, eu nunca 
tinha escrito um roteiro na minha vida. Vi o 
anúncio no jornal pedindo um roteiro 
baseado num poema de Vinicius de Moraes. 
Escrevi com intuição e sentimento. Não 
tinha técnica alguma. Fui selecionada entre 
600 pessoas que também enviaram roteiros. 
Eu e mais trinta e dois. Dos trinta e dois, 
apenas doze fizeram o curso. Que era 
eliminatório a cada semana. Fui a única 


contratada. Estreei numa novela das 9. É um 


breve resumo do meu início de carreira como 


novelista. 


Os detalhes da Oficina de Autor e Roteirista 
são interessantes. Na primeira fase, tive de 
escrever um roteiro baseado no livro 
Pantaleão e as Visitadoras, de Mario Vargas 
Llosa, escritor peruano, detentor do Prêmio 
Cervantes, do Prêmio Príncipe de Astúrias, 
do Prêmio PEN/Nabokov, do Prêmio 
Grinzane Cavour e, principalmente, do 


Prêmio Nobel de Literatura. 


Quando o orientador deu a tarefa, pensei: 
“ferrou”. Confesso que nunca tinha lido o 
autor peruano. Mas a experiência foi 


extremamente deliciosa. 


Publicada em 1974 e adaptada para o cinema 
anos depois, "Pantaleão e as Visitadoras” é 
uma das obras mais populares e divertidas de 


Mario Vargas Llosa. 


Pantaleão Pantoja, um capitão recém- 
promovido do exército, recebe uma missão 
inesperada: criar um serviço de prostitutas 
para as Forças Armadas do Peru, isoladas na 
selva amazônica, dentro do mais absoluto 


sigilo militar. 


O capitão tem que se mudar para Iquitos, se 
manter afastado dos demais militares, usar 
trajes civis e, acima de tudo, não contar nada 


à mãe e à mulher. 


Lá 


Pantaleão é obrigado a trabalhar nas 
madrugadas, bebendo em bares infectos, e a 
cuidar do empreendimento com personagens 


insólitos. 


Em pouco tempo, o que era uma missão 
discreta se transforma no maior 
empreendimento de prostitutas do país, 
virando do avesso a vida de Iquitos e do 
próprio Pantaleão, que, como se não 
bastassem os problemas familiares, se viu 


envolvido com uma bela e insinuante 


visitadora. As prostitutas eram chamadas de 


visitadoras. Visitavam os clientes. 


A obra tinha um número limitado de 
personagens. O que me permitiu criar alguns 
personagens secundários e entrar de vez no 


universo de Llosa como coautora da obra. 


É assim que funciona a adaptação de um 
livro para a televisão e o cinema. Os 
personagens originais nem sempre são 
suficientes para uma novela. Um livro tem 
cerca de 100 páginas. Uma novela são 45 
páginas de texto por dia. De segunda a 
sábado. Há que se criar tramas paralelas e 
personagens extras. Mesmo em especiais de 
uma hora de arte é preciso ter essa noção. Se 
a história se sustenta com apenas o que está 
nas páginas do livro ou se é necessário criar 
algo mais. É um misto de atrevimento e de 


necessidade. 


Atrevimento mexer na obra de um Prêmio 


Nobel. E necessidade de tornar a literatura 


uma obra de audiovisual. São duas 
linguagens diferentes. E cada uma tem um 
formato e peculiaridades próprias. Tanto de 
texto, quanto de rubricas para a atuação dos 


atores e para a direção de cena. 


Lá 


Vargas Llosa é excelente. Recomendo a 
leitura. Além dos livros, ele escreve artigos 


sobre política internacional. 


Em 2010, logo após ser laureado com o Nobel 
de Literatura, veio ao Brasil. Em entrevista, 
Vargas Llosa criticou fortemente o governo 
Lula. Elogiou determinadas ações. Mas focou 
no populismo barato. E na corrupção que já 
manchava as nações da América Latina. 
Citou inclusive as entranhas da Odebrecht 


em sua terra natal. 


Vargas Llosa rejeitou a ideia de que a sua 
atuação política afete negativamente a sua 
produção literária. Disse: “A literatura não 
deve se afastar da vida. Gostaria que a minha 


obra fosse como uma esponja que absorvesse 


tudo o que acontece no seu tempo. Não 
conheço grande literatura que tenha sido 


indiferente à política”. 


O escritor disse que estava mais otimista do 
que há alguns anos, citando o “desmonte” do 
comunismo. “Lembro-me de um discurso do 
Henry Kissinger (secretário de Estado 
americano entre 1973 e 1977), que não é um 
tonto, pouco antes da queda do Muro de 
Berlim (1989). Ele disse: Senhoras e 
senhores, tenhamos claro que o comunismo 
está aqui para ficar”. Mas ele desapareceu, e 
não porque foi derrotado pelo Ocidente, mas 
por uma putrefação interna, por uma 
incapacidade de organizar uma economia 
produtiva, porque o sistema de controle do 


pensamento e da vida o foi asfixiando”. 


Talvez o comunismo como o conhecemos dos 
livros e da história recente tenha sido 
derrubado simbolicamente na queda do 
Muro de Berlim. Mas seria ingenuidade 


acreditar que todas as raízes tenham sido 


extintas. E basta uma pequena semente, um 
restinho de raiz mal arrancado, para que a 
árvore germine e retorne frondosa. Talvez 
com outro nome e novos símbolos. Mas com 


a mesma essência. 


Se Vargas Llosa defende que os escritores 
falem de política em seus livros e crônicas, 
peço que me aguentem mais um pouco. Há 
muito o que falar. Não consigo observar o 
meu país em silêncio. Até respirar é um ato 


político. Imagina escrever... Sigamos. 
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A verdade liberta 
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É indiscutível o fato de que estamos 
passando por uma das maiores 
transformações das últimas décadas, quiçá 
da história do nosso país. Como um bebê que 
chora ao nascer por sentir seus pulmões 
sendo expandidos pela pressão do ar dentro 
deles, o conhecimento pela revelação da 
nossa grandiosidade como povo vitorioso 
incomoda e nos faz lamentar por isso. 
Porém, retroceder não é opção, desejar a 
ignorância não é mais possível assim como 


voltar ao ventre da mãe também não o é. 


Como bem disse o escritor e bioquímico 
norte-americano, nascido na Rússia, autor 
de obras de ficção e divulgação científica, 
Isaac Asimov: “Se o conhecimento pode criar 
problemas, não é através da ignorância que 


podemos solucioná-los”. 


Em meio à maior crise sanitária dos últimos 
anos, que misturou a perda lamentável de 
vidas provocadas pelo vírus chinês — agora já 
sabido que foi criado em laboratório, bem 
como o assassinato de milhares de 
vulneráveis pela negação ao tratamento 
precoce, milhões de empregos perdidos, 
depressão generalizada e suicídios — o nosso 
país desponta como aquele que não se 
entrega às adversidades e é forte pela 
grandiosidade da sua própria natureza; nossa 
economia se recupera e o PIB volta ao 
patamar de 2019, segundo dados divulgados 
pelo IBGE, apesar de tudo que estamos 
enfrentando até agora. Ao mesmo tempo, 


seguimos descobrindo as consequências de 


estarmos à mercê do jugo da esquerda e o 
preço a ser pago quando tentamos nos livrar 
dela. 


Diante dos prejuízos contabilizados, ao que 
parece, o vírus está sendo o que menos nos 
causou problemas. Segundo relatório do TCU 
citado pelo presidente Bolsonaro, há dúvidas 
sobre cerca de 50% dos óbitos registrados*. 
Tais informações têm implicações muito 


graves se forem levadas a sério. 


Com todo o respeito e lamentação aos que 
pereceram por causa do vírus, mas também 
precisam ser lembrados aqueles que 
morreram direta ou indiretamente por 
causa das mentiras disseminadas pela mídia; 
os que ficaram em casa e não confiaram 
no tratamento precoce ou aqueles que 
morreram por altas doses de Cloroquina e 
foram usados como exemplo de que ela não 
funciona. Verdadeiras cobaias em nome de 
uma propaganda nefasta de desinformação 


sem paralelo na História. Essa crise sanitária 


revelou que essa esquerda brasileira possui o 
que há de mais nefasto contra nós: o 
desprezo pela vida humana e a falta de 
limites em favor de suas causas 


revolucionárias. 


Uma coisa é ter divergências na política e 
disseminar mentiras para se vencer 
as eleições. Embora isso seja repugnante sob 
qualquer aspecto, o brasileiro já se 
acostumou e tem nessa dinâmica um 
processo quase que natural, como parte do 
jogo político. Outra coisa totalmente 
diferente é jogar com a vida de inocentes por 
causa de política. Não que isso também não 
fosse esperado, mas não na proporção dada e 


de forma sistemática. 


Exagerar o problema a fim de vender o medo 
faz parte da mídia tradicional. 
Porém, utilizar isso para negar a eficácia de 
um tratamento apenas para se contrapor à 


fala de um presidente em favor de um 


remédio não há paralelo na História. Pelo 


menos não nessa dimensão. 


Além disso, convencer as pessoas a agirem 
na contramão do que é estabelecido como 
essencial à saúde de cada indivíduo, como 
sair para tomar banho de sol, se socializar, 
praticar atividade física, a esquerda 
incentivou o fique em casa, o distanciamento 
social - bem diferente do distanciamento 
físico — além do uso de máscaras que não 
tem qualquer comprovação de eficácia, mas 
com o óbvio risco à saúde por forçar o 
indivíduo a passar horas respirando um ar 
viciado, sob o risco de proliferação de 
bactérias nocivas. Isso sem falar de 
incentivar e até querer obrigar as pessoas a 
tomar uma vacina que carece da eficácia 
científica que eles tanto propalam como 
sendo realmente útil para a proteção contra 


O vírus. 


E o que dizer das vultosas verbas para a 


saúde desviadas, das quais não há o menor 


interesse em serem investigadas? E dos 
empregos perdidos? Do completo 
silêncio das autoridades quando 
questionadas a querer saber o que fazer 
quando não há o que comer e ter que ficar 
trancada em casa, correndo o risco de ser 
preso como bandido ao tentar trabalhar 


honestamente. 


Falando em bandido, não podemos nos 
esquecer das várias liberações de 
criminosos perigosos promovidas pelo 
Judiciário ao utilizar o argumento falso de 
que as cadeias podem aumentar o risco de 
contágio da doença, quando já foi 
demonstrado ser justamente o contrário, os 
presídios são os lugares onde menos se 


espalha a doença. 


Isso sem falar da proibição da polícia carioca 
de fazer operação nas favelas do Rio 
de Janeiro, o que provocou o aumento 
vertiginoso do poder de fogo dos traficantes, 


que agora possuem um verdadeiro exército 


de criminosos cujo número supera o efetivo 


da Polícia Militar no estado. 


Se já não bastasse o envolvimento na política 
e na saúde, agora podemos ver no esporte. 
Não que este seja maior do que os demais, 
mas apenas serve para mostrar a sistemática 
e o desespero da esquerda em encontrar 
argumentos para contrapor ao presidente 
nos mais diversos campos de batalha onde 
eles podem atuar, sem respeitar nenhum 
limite e sem qualquer compromisso e apreço 


pela verdade. 


Tais atitudes servem também para mostrar o 
poder que a mídia sempre teve sobre as 
decisões governamentais, mas que somente 
agora foi colocada à prova graças ao único 
homem que teve coragem de enfrentar a 
maior rede de televisão brasileira. 
Diante disso, vale ressaltar que Bolsonaro só 
conseguiu vencer a outrora imbatível Rede 
Globo graças a nós, o povo brasileiro, que se 


cansou de tanta mentira e desinformação. 


O que a Globo está fazendo com o Terça 
Livre é um exemplo do que ela é capaz 
de fazer com aqueles que atravessam o seu 
caminho. Só que dessa vez o sucesso da 
sua investida não está tendo o resultado 
desejado. Pelo menos não para ela. Ao 


contrário, o Terça só cresce! 


Agora, quem podia imaginar que a outrora 
imbatível Rede Globo, que levantava 
e derrubava presidentes, se encontra envolta 
da falência, com quase ou nenhum 
prestígio significativo perante a opinião 
pública? Se pudermos extrapolar, podemos 
seguramente dizer que, se continuarmos 
juntos, poderemos derrubar as gigantes da 
internet que tentam cercear as nossas 
liberdades. Basta apenas uma coisa, nos 


unirmos. 


Essa união passa primeiro pelo choque no 
conhecimento do que está acontecendo em 
nossa volta e do quanto estamos sendo 


destruídos por essa esquerda organizada 


e cruel. Derrubar Bolsonaro é sua prioridade 
e já está mais do que demonstrado o que ela 


é capaz de fazer para chegar a esse objetivo. 


Assim, precisamos mais do que nunca alertar 
as pessoas desse mal. Que, se agora está tudo 
ruim com Bolsonaro, ficará ainda pior sem 
ele, pois não pouparão esforços para se 
vingarem contra nós ou qualquer um que 


ousar questionar suas atitudes. 


É nosso dever esclarecer às pessoas o que 
está acontecendo. Não se trata de mera 
opinião, nem de simples posicionamento 
político, mas de crimes hediondos que 


aos poucos vão sendo revelados. 


Se quisermos que todos eles sejam punidos 
por tudo isso, temos primeiro que fazer a 
nossa parte e não permitir que essa esquerda 
que está lá continue no poder nem 
que deixem que outros entrem e isso só 
iremos conseguir com a revelação da verdade 


e não votando mais nesses bandidos. 


De fato, o conhecimento nos trouxe sérios 
problemas, mas não será voltando atrás nem 
muito menos ignorando os fatos que iremos 


resolvê-los. 


“Até o fechamento dessa edição, o relatório 
não havia sido divulgado pelo Tribunal de 


Contas da União. 
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"Com o tempo, uma imprensa cínica, mercenária, demagógica e 


corrupta formará um público tão vil como ela mesma” (Joseph 


Pulitzer). 


Algumas pessoas demonstraram surpresa e 
indignação diante do uso de hashtags em 
uma postagem recente da Folha de São 
Paulo. Alegando “noticiar” as manifestações 
que pediam o impeachment do presidente 
Jair Bolsonaro, o jornal usou as tags e 
palavras-chave que estavam sendo usadas 
como convite aos manifestantes. Como a 


operação foi deliberada e a intenção 


nitidamente ideológica, não se tratou de 
informar, mas de formar um juízo de valor e 


promover as manifestações. 


A postagem foi calculada para induzir os 
leitores sem, no entanto, parecer 
ostensivamente favorável às manifestações. 
O objetivo era amplificar o alcance do 
“convite” e dar a ele uma importância maior 
do que tinha na realidade. Mas sempre 
mantendo a aparência de imparcialidade. 


Esse é o truque. 


Além da cobertura jornalística enviesada, 
feita por pessoas com limitadas capacidades 
cognitivas ou comprometidas com interesses 
materiais, ideológicos ou partidários, esse 
deslize apenas confirma um modus operandi. 
A única diferença é que desta vez parece que 
erraram na medida e exageraram na dose, 
mas quem observa o trabalho da grande 
imprensa com atenção não se surpreende 


com uma notícia dessas. 


A grande mídia, no Brasil, sempre foi 
formada por monopólios que agiam em 
conjunto e eram sustentados por dinheiro 
público na forma de publicidade estatal e leis 
de incentivo. Essa cartelização da imprensa, 
mesmo não sendo exclusividade brasileira, 
tem prosperado no nosso país com singular 
desenvoltura, e há pelo menos algumas 


décadas. 


Parece mentira que um negócio bilionário 
como a transmissão de informações possa 
ficar sob o controle de poucas famílias. E nos 
últimos governos esse cartel foi irrigado com 
o suor dos brasileiros que pagam seus 


impostos. 


Essa altíssima concentração de poder só foi 
possível porque contou com a ajuda do fator 
ideologia para acelerar ao longo das últimas 
décadas. Ao mesmo tempo em que interesses 
financeiros norteiam as direções dos 
veículos, o ambiente ideológico das redações 


e estúdios também favorece esse tipo de 


jornalismo militante. Sem a combinação dos 
interesses dos patrões com os dos seus 
empregados seria impossível produzir toda 


essa militância disfarçada de jornalismo. 


A questão ideológica, que por causa da 
polarização política cada vez ganha mais 
importância nas discussões públicas, sempre 
esteve presente na linha de frente dos órgãos 
da grande imprensa. Seja devido ao 
aparelhamento do ensino universitário, seja 
por conta do baixo nível cultural 


generalizado do país. 


Com as faculdades de jornalismo cooptadas 
pelo movimento revolucionário, tanto do 
ponto de vista intelectual quanto estrutural, 
a formação dos novos jornalistas tem sido 
uma sequência interminável de 
incompetências e vexames, um acúmulo de 
fracassos que, ao invés de orientar uma 
mudança drástica nos rumos, retroalimenta 
o processo ao renovar os esforços no mesmo 


sentido para repetir os mesmos erros ad 


infinitum. Desde o simples manuseio básico 
das palavras e sentenças, das noções 
rudimentares do idioma e das ferramentas 
linguísticas, até as interpretações limitadas e 


distorcidas pela ideologia. 


Em outras palavras, nossa academia está 
cuspindo jovens ignorantes que, alimentados 
pelas respostas prontas da ideologia, 
tornam-se arrogantes, com a mente blindada 
para toda e qualquer informação diferente 
daquela que ouviu de seus gurus e ideólogos 
camuflados de professores. Resumindo: 
arrogantes desinformados que mal sabem 
escrever ou falar, mas cumprem com 


perfeição o papel de militantes. 


O ódio ao governo Bolsonaro, portanto, pode 
ser entendido por dois ângulos, um material 
e outro ideológico. Esses aspectos, no 
entanto, se confundem e costumam se 
misturar, não apenas na mídia mainstream, 
mas de forma muito mais ampla, em toda a 


chamada “classe pensante”. 


Enquanto os donos dos veículos estão 
preocupados com as receitas que cessaram 
no governo Bolsonaro, seus funcionários, 
além da preocupação natural com as 
demissões, com os cortes salariais e com o 
fim da mamata das “palestras”, “projetos 
culturais” e “consultorias” bancadas com 
dinheiro público, também odeiam o governo 


devido às suas preferências pessoais. 


Essa combinação de interesses materiais e 
políticos transformou a imprensa em um 
partido político, que abandona 
completamente os escrúpulos quando o 
assunto é desgastar o governo. A busca pela 
verdade e o desejo de transmitir a 
informação da maneira mais clara e sincera 
possível foi substituído por objetivos 
mesquinhos e egoístas. Para esses dois 
grupos, patrões e empregados, tudo o que 
importa é voltar ao esquemão que durante 


décadas sustentou a casta que acredita 


possuir o dom e o direito de orientar a vida 


dos outros. 


Embora a postagem repleta de hashtags 
partidárias tenha, de fato, evidenciado uma 
realidade que subsiste abaixo da superfície — 
encoberta pelo discurso da imparcialidade 
democrática, da isenção, da cidadania e 
outros clichês — não deveria ser necessário 
um fato tão escandaloso como esse, afinal, 
apenas os cegos não perceberam que a 
grande mídia não tem mais o menor 
interesse em informar. O negócio deles é 


formar, desinformar e deformar. 
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Acabei de participar de um debate na 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina a respeito do projeto estadual de lei 
da educação domiciliar. Previsivelmente, 
todos os representantes de entidades 
relacionadas à educação foram contra o 
projeto. Também  previsivelmente não 
apresentaram nenhum fato concreto 
desfavorável à educação domiciliar. Aliás, 


semana passada, o impressionante número 


de 350 entidades ligadas à educação assinou 


um manifesto contra a educação domiciliar. 


Não tentem explicar isso para um cidadão 
norteamericano. Ele simplesmente não vai 
entender. Se perguntarem aleatoriamente a 
alguém, essa pessoa pode até dizer “eu não 
faria homeschooling com meus filhos, mas 
respeito as pessoas que fazem essa opção”. 
Nos Estados Unidos, a opção pela educação 
domiciliar é algo absolutamente banal, 
incapaz de provocar controvérsias sérias ou 


acaloradas. 


Por que então a educação domiciliar no 
Brasil não consegue ser “banalizada”? Por 
que simplesmente não se respeita a 
existência de opiniões divergentes, como em 
qualquer sociedade democrática? Nenhum 
oponente da educação domiciliar dará uma 
resposta sincera a essas perguntas, só nos 


restando fazer algumas inferências. 


O problema da educação domiciliar é o que a 
esquerda chama de “violência simbólica”. Os 
pais se dizerem capazes de educar seus 
próprios filhos soa como uma agressão a 
todos os que vivem do sistema escolar. Ora, 
se qualquer papai e mamãe podem fazer o 
que a escola faz, e até melhor, para que 
servem os cursos de Pedagogia e 
Licenciatura? Seriam inúteis? A resposta a 
essa pergunta deve ser feita pela consciência 
individual de cada professor e pedagogo. 
Independentemente da resposta, se 
respeitarem realmente a liberdade e o 
pluralismo, não terão opção senão respeitar 
(mesmo sem concordar) o direito dos pais à 


opção pela educação domiciliar. 
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Inclusão livre de ideologias 
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Na contramão das agendas globalistas, que 
sequestraram o verdadeiro sentido da 
inclusão com narrativas deturpadoras, eis 
que surge no Brasil um movimento 
resistente a tais teorias de um mundo 
híbrido e refém de organizações e 
instituições supranacionais. Nesse artigo, 
venho abordar os projetos para pessoas com 
deficiência (PCD), feito de pessoas para 


pessoas, sem influência de ideologias! 


Conscientização, capacitação profissional 
para melhor receber essas pessoas, respeitar 
e aprimorar as leis vigentes, implantar 
sistemas nos equipamentos, vias públicas, 
equipamentos turísticos e nos mais diversos 
lugares que permitam com que as pessoas 
sejam incluídas em todos os meios. Do 
mercado de trabalho ao turismo e lazer. É 
disso que trataremos com a análise desse 


importante trabalho que se inicia no país. 


A importância dada por parte da maioria dos 
governos estaduais e municipais é muito 
tímida e, porque não dizer, 
descompromissada com as aproximadamente 
50 milhões de pessoas com deficiência no 
Brasil. Segundo os dados mais recentes, há 
13 milhões de pessoas com deficiência 
motora; 36 milhões com deficiência visual; 
10 milhões com deficiência auditiva; 2,5 
milhões com deficiência mental ou 
intelectual. Quase 25% da população possui 


algum tipo de deficiência ou mais de uma, 


segundo dados do último Censo (2010), 
fornecidos pelo IBGE. 


Alguns especialistas no assunto trabalham 
de forma heroica para que essas demandas 
possam ser minimizadas no setor privado. O 
governo federal tem na sua primeira dama, 
Michelle Bolsonaro, na ministra Damares e, 
destaco, nas pastas da Cultura, uma enorme 
vontade para que nosso país seja realmente 


acessível. 


A Rede de Inteligência do Mercado do 
Turismo (RIMT), com uma nova base de 
coleta e análise de dados, apresentou 
propostas e metas que ajudarão o setor nessa 
específica demanda. Além disso, no Boletim 
de Inteligência - Atração de Investimentos 
em Turismo, ficamos ranqueados em 
qualidade de Infraestrutura e Acessibilidade 
em 1º lugar com uma nota total de 28,19. O 
país tem sua melhor performance em 
qualidade de infraestrutura local. Mas 


quando levamos em consideração que esse 


ranking é dos países que compõem a América 
Latina e que nossa qualidade da 
infraestrutura de informação está em um 
modesto 5° lugar, confirmamos a 
necessidade de trabalharmos todo o déficit 
acumulado, onde tudo é prioridade. A nota 
do Brasil é 41% maior do que a média (20 
pontos). Nada para comemorar se tratando 


da América Latina. 


O abismo do grau de investimento, 
quando comparamos com países como 
Portugal, Espanha, Alemanha, Austrália e 
Estados Unidos é enorme! Não há dúvida 
de que se está trabalhando muito para 
reverter esse quadro, mas o 
entendimento é que existe uma 
necessidade de aumentar os quadros 
técnicos e desenvolver novas parcerias, 
como nos documentos apresentados pelo 
Ministério do Turismo. No Painel de 
Informações e Estatísticas da Inspeção do 


Trabalho no Brasil no site do governo 


federal, constatamos, mais uma vez, O 


grande déficit do setor. 


O principal mecanismo de inserção laboral 
das pessoas com deficiência e dos 
beneficiários reabilitados pela Previdência 
Social ainda é a determinação legal contida 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991, para que 
empresas de qualquer natureza com 100 ou 
mais empregados preencham de 2% a 5% dos 
seus postos de trabalho com Pessoas com 
Deficiência (PCD) e/ou beneficiários 


reabilitados pela Previdência Social. 


Nos últimos anos, a inspeção do trabalho 
assumiu, a par da imposição do 
cumprimento legal das cotas, um papel mais 
amplo no fomento à empregabilidade das 
pessoas com deficiência, como a negociação 
e sensibilização dos empregadores. Muito 
embora a legislação seja do início da década 
de 90, até hoje não é cumprida 
espontaneamente por todas as empresas. A 


experiência da fiscalização nos diz que sem 


fiscalização sistemática e especializada não 
há contratação, permanência ou ascensão 
profissional de pessoas com deficiência e 
beneficiários reabilitados no mercado de 
trabalho. 


No que tange ao aos equipamentos 
turísticos, o Brasil conta com apenas 14 
museus com o mecanismo de audiodescrição. 
O turismo acessível nas economias 
emergentes é um mercado valioso que está 
começando a ser desenvolvido no país nessa 
nova gestão, que realmente se preocupa com 
o próximo. O tamanho do mercado de 
turismo acessível não pode ser ignorado. Nos 
EUA, a Open Doors Organization estima que 
adultos com deficiência gastam mais de US$ 
17 bilhões por ano em viagens. Um artigo de 
2015 no Journal of Tourism Futures, que 
analisou o mercado europeu de turismo 
acessível, mostrou que 70% das pessoas com 
deficiência têm capacidade financeira e física 


para viajar. Isso se traduz em receitas 


potenciais de até € 88 bilhões até 2025. Na 
Austrália, veteranos da indústria, como Bill 
Forrester, da empresa de viagens acessíveis 
Travability, também enfatizam o argumento 
econômico para o turismo inclusivo para 
pessoas com deficiência - a Forrester 
estimava que poderia compreender cerca de 
25% de mercado de turismo do país até o ano 


corrente. 


Uma das maiores referências no Brasil, a 
arquiteta e administradora Vanessa 
Goulart, que foi consultora em 
acessibilidade das Olimpíadas do Rio, 
elaborou o projeto do novo Zoológico do Rio 
(BioParque Rio), além do AquaRio, 
programas de formação e consultorias, 
abordou não só a situação crítica dos PCDs, 
mas dos idosos e crianças com autismo entre 
um universo de demandas que precisam ser 
analisadas de forma técnica com projetos 
aplicáveis nos museus, equipamentos, 


escolas, vias públicas, hotéis, transportes 


públicos e etc... Um de seus mais valiosos 
projetos, o Centro de Interpretações 
Paisagens Cariocas, que poderá ser 
aplicável como modelo em todo o país, agora 
está em modo de apreciação pelo IPHAN em 
conjunto com outras pastas no intuito de 
construir um novo e verdadeiro caminho de 
acessibilidade para o Brasil. Essa parceria 
que se inicia será um gol de placa, que 
marcará uma nova etapa da cultura e turismo 


inclusivo no Brasil. 


IR AO TOPO 





E o A 
e 77 À CAR 


Diário de um E por e 


Lucas Campos 








! 


© BRASIL 


Boa tarde, grupo. Não tenho acompanhado 
muito as postagens aqui, pois estou 
muito preocupado com a pandemia e toda a 
desinformação propagada em redes sociais. 
Grupos alternativos de Whatsapp como este 
- que só usam fontes duvidosas de canais 
ideológicos no YouTube - causam 
transtornos na ordem democrática do país 
com teorias da conspiração. Por isso, estou 
saindo. Tenho procurado boa informação em 
fontes mais confiáveis; sem partidarismo. 


Hoje, como de costume nessa pandemia, 


tomei cedinho meu café, abri a FOLHA DE 
SÃO PAULO, fui no quarto, acordei as 
crianças, pedi que ficassem em casa, claro, 
mas, se  precisassem sair, teriam 
farmacêuticos, atendentes de mercado e 


pessoas nas conveniências para atendê-los. 


Desci, levei o lixo, pois os garis continuam 
passando normalmente - o mundo não para 
porque ficamos em casa. Ao subir, no 
caminho, conversei um pouco com o guarda 
do prédio - ele estava lendo o ESTADÃO - 
perguntei se havia algo interessante e ele me 
disse: "Sim, o BOLSONARO está matando as 
pessoas, falou que vidas não importam muito 
e que todos têm que voltar a trabalhar, 
porque, nessa gripezinha, a economia é o 
que interessa." Pois bem, voltando ao 
apartamento, ligo na Band News, percebo 
como a China está muito adiantada em 
relação ao resto do mundo e como o cidadão 
chinês ama o Partido Comunista, que está há 


70 anos no poder fazendo maravilhas ao seu 


povo, de modo que não há uma oposição 
sequer, é unânime. Logo pensei: o Brasil 
poderia ser mais igualitário, respeitar 
o Estado Democrático de Direito, preservar 
mais as instituições e defender, se preciso 
for, com uso da força, a democracia - há 


muita polarização. 


Já era perto do meio-dia, aguardava ansioso 
o almoço da minha empregada - uma 
guerreira que, em meio aos riscos da 
pandemia, pega três ônibus para nos 
atender. Enquanto aguardava, acessei do 
meu Iphone 15 a globo.com para obter 
melhores informações sobre o que o guarda 
do prédio havia me dito que lera no 
ESTADÃO. Sim, o que ele havia lido era 
a mais pura verdade, mas o globo.com deu 
ainda mais detalhes: disse que Bolsonaro, 
após as últimas manifestações, perdeu todo 
o apoio popular. Aliás, o UOL tem mostrado 
o genocídio causado pela negligência de 


Bolsonaro na pandemia. 


Pois bem, almoço, me dirijo ao quarto para 
minha tradicional soneca pós-almoço, ligo a 
TV, a Rede Globo está passando seu habitual 
jornal das 13 horas, me informo sobre 
o pronunciamento do Presidente da 
República, vejo que lhe falta o polimento, a 
sofisticação, o formalismo, e o quão 
irresponsável está sendo ao falar do 
crescimento econômico do Brasil e da boa 
gestão na compra vacinas, sendo que nossos 
consagrados canais de comunicação 
já esclareceram o assunto falando 
exatamente O contrário. Como 
sobreviveriamos sem as informações da 
nossa mídia tradicional e suas agências 


próprias de checagem de fatos? 


O avançado da hora me lembra que, em 
instantes, começará o Jornal Nacional. 
Para corroborar com o que eu falo a vocês 
sobre canais alternativos desinformarem, 
acompanho, com cautela, os danos que as 


aulas de ciências políticas ministradas pelo 


líder do blog Terça Livre, Allan dos Santos, 
apontadas nas investigações da Polícia 
Federal, podem causar à democracia 
brasileira. Afinal, é muita ousadia ensinar a 
manter a ordem democrática citando que há 
problemas com governadores e prefeitos - 
essas informações já foram 


checadas também. 


Sempre digo: sejam prudentes, verifiquem 
sempre as informações em bons sites, 
jornais, agências de checagens, não sejam 
extremistas e, o mais importante nesse 
momento político de polarização que 
vivemos, analisem os novos candidatos que 
aparecem e, mesmo que Lula seja um ex- 
criminoso, levem em consideração uma 
terceira via neutra e sem ideologias. 


Adeus, Bolsopetistas. 
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O perfil autoritário da militância comunista 
nas coxias dos teatros e redações dos meios 
de comunicação do Brasil deixou-se notar no 
caso da atriz Juliana Paes, na última semana. 
Não que haja alguma militância comunista 
não-autoritária. Se não for autoritária, 
antidemocrática, violenta e avessa ao 
diálogo racional, não é militância comunista. 
Ocorre que, no caso citado, a milícia digital 
não conseguiu - como acontece com 


frequência - dissimular seu ódio e 


Yv 





menosprezo pelo contraditório. E a atriz 
aprendeu do pior modo o que é ser o inimigo 


da vez da militância comunista digital. 


Com efeito, ao ousar discordar do discurso 
único do jornalismo “profissional” e das 
narrativas de colegas de profissão, a atriz 
sofreu durante 48 horas o que os 
conservadores do país sofrem há 10 anos 
ininterruptamente: mentiras, distorções, 
ataques, tentativas de cancelamento. Se 
aceitássemos o discurso vitimista das 
feministas, poder-se-ia dizer que a atriz 
sofreu mansplaining de um colega de 
trabalho, que foi até a rede social da atriz 
“explicar” o que a atriz devia pensar e dizer 
sobre o assunto. Ao que parece, o ator 
coleguinha foi “esclarecer” o que Juliana 
Paes ainda não tinha entendido sobre o que 
ela mesma pensava sobre o assunto. No dia 
seguinte, foi um colunista de um jornal 
quem ofereceu luzes à atriz “equivocada”, 


que não tinha entendido ainda do que se 


tratava. Pelo menos, o artigo resume bem o 
problema de fundo: sim, trata-se de 
autoritarismo e liberdade, mas obviamente o 
jornalismo “profissional” vê as coisas pelo 


lado contrário do povo e do senso comum. 


Pausa para destacar a hipocrisia dos 
movimentos feminazis: quando é um homem 
a atacar uma mulher, tratando-a como uma 
incapaz que nem sabe o que ela mesma 
pensa, mas este homem está alinhado com 
causas sociais amigáveis, aí não tem 
mansplaining. E se a mulher não está 500% 
fechada com o discurso esquerdista, aí até 
colunista da Foice de São Paulo faz 
mansplaining e não se ouve um “ai” dos 
movimentos  segregacionistas  feminazis. 
Afinal, não basta ser mulher para merecer o 
apoio de movimentos pró-feminino. Precisa 
pensar como manda a cartilha. Bem, mas 
para além do ataque sórdido à reputação da 
atriz, para além da hipocrisia e o silêncio dos 


movimentos que fingem defender as 


mulheres, já começou a caça por fotos e 
vídeos que constranjam a atriz em 
shoppings, praias, viagens, etc... Apesar da 
aparência de imanência do assunto, há algo 
de universal neste caso e que pretendo 


compartilhar com os leitores. 


Caso se analise com cuidado a declaração da 
atriz, percebe-se que ela não se declarou 
conservadora ou algo que o valha. Juliana 
Paes não disse que prefere as políticas 
econômicas do capitalismo contra as opções 
do seu contraditório. Ela não disse que o 
comunismo é (de longe) o regime político 
que mais mata em toda a história humana. 
Ela não disse que atualmente os países 
comunistas, como China e Cuba, são os que 
mais atentam contra a dignidade da pessoa 
humana, com campos de concentração e 
fuzilamentos frequentes até hoje. Não, ela 
não disse nada disso. Ela sofreu — e ainda 
sofrerá bastante - simplesmente por não 


referendar o discurso maniqueísta e 


mentiroso da esquerda, que pretende 
monopolizar todo o bem, justiça, beleza e 
bondade no âmbito político, como se seu 
contraditório encarnasse toda a maldade do 
universo. Este discurso simplista, contudo, 
não convence mais e Juliana percebeu a 
contradição entre a teoria e a vida de seus 
defensores. Entretanto, ao que me parece, a 


atriz pode ir mais fundo neste ponto. 


Com o risco de ser acusado de mansplaining 
— que seja! todo professor faz isto quando 
explica metafísica a suas alunas (as 
professoras fazem womansplaining quando 
ensinam álgebra a seus alunos) — preciso 
compartilhar uma perspectiva míope, que é 
muito comum, mesmo entre os mais bem 
formados. Em nome da justiça e do 
equilíbrio, é ordinário que estudiosos e 
formadores de opinião evitem os extremos 
de qualquer discussão, pois creem que o 
meio termo é sempre o ponto de equilíbrio 


em cada caso concreto. Dito assim, e tendo 


em mente a definição de virtude (virtus in 
medio), parece óbvio que todo tipo de 
extremo é pernicioso, sendo necessário 
evitá-lo a todo custo, transformando salutar 
todo meio termo entre quaisquer extremos. 
Esta é a posição defendida pela atriz Juliana 
Paes e por mais um montão de 
influenciadores (como o Alé Oliveira e o Rica 
Perrone). Mas será verdade que todo meio 
termo é virtuoso? Será verdade que todo 


extremo é pernicioso? 


Será tão simples assim a questão ética? Será 
tão óbvio o debate moral que baste encontrar 
o ponto intermediário entre os extremos da 
discussão para que se encontre o ponto 
saudável? No caso da verdade e da mentira, 
por exemplo, existe meio termo entre os 
extremos? Antes, não seria desejável que a 
verdade prevalecesse sobre a mentira e só em 
casos muito específicos se a ocultasse, não 
em favor de meias verdades, mas em nome 


de valores maiores? E não se dá o mesmo 


com relação aos extremos vida e morte? Qual 
seria o intermediário entre eles, que 
atendesse à mania pelo meio termo? Um 
zumbi? Assim como a verdade, a vida só 
pode ser sacrificada em nome de uma vida 
ainda melhor, jamais por uma mistura de 
vida e morte, que nem possível é. Mas, 
então, o que se pode dizer sobre a 
necessidade de buscar sempre o 
intermediário em cada questão real, já que 
há exemplos como os citados em que não há 
intermediação possível? O que está em jogo? 
Parece que a ideia romântica de neutralidade 


move tais personagens para este engodo. 


A falta de conhecimento da natureza 
humana faz com que personalidades 
influentes nas redes, e mesmo profissionais 
que deveriam ser capazes de fazer as 
distinções citadas, sonhem com um mundo 
idílico, onde não haja interesses e finalidades 
em cada ação produzida pelo homem. A 


ignorância sobre a natureza humana 


impede-os de ver que não existe atividade 
sem algum tipo de interesse, não existe 
qualquer possibilidade de uma ação humana 
totalmente neutra. Pois se houvesse a mera 
possibilidade disto, dever-se-ia dizer que o 
agente agiu com a intenção de ser neutro. 
Ora, se houve intenção de neutralidade, não 
há mais neutralidade alguma. De outro 
modo: alguém que pretendesse agir de modo 
desinteressado e trabalhasse diuturnamente 
para que suas ações fossem, cada uma delas, 
desinteressadas, na verdade teria um 
interesse em cada ação concreta produzida: 
o desinteresse, o que tornaria sua batalha va. 
Mas se isto ainda for insuficiente para 
convencer os amantes da neutralidade, vem 
dos clássicos a máxima que destrói o sonho 


da neutralidade. Diz o adágio: 


“Omne agens agit propter finem - Todo 


agente age por causa de um fim”. 


Os clássicos ensinam-nos que cada agente se 


move em vista de um fim distinto da própria 


ação. Então, não se pode falar com seriedade 
de neutralidade. Se cada agente elege tal ou 
qual opção por algo que ultrapassa o objeto 
da ação concreta diante de si, é preciso dizer 
que a neutralidade é só um mito para 
autoproclamar virtudes contra desafetos, 
inimigos contra os quais não há acusações 
razoáveis e, por isso, apela-se à virtude 
impossível da imparcialidade: “olha, eu sou 
neutro; mas ele, sei não”. Ao refugiar-se na 
neutralidade, o professor de filosofia 
medroso e ignoto; o youtuber bem 
intencionado, mas semi-formado; e o ator 
sério e desconfiado procuram o ponto seguro 
e neutro, onde não poderão ser acusados de 
interesseiros. O que não lhes ocorre é que tal 
ponto não existe e que o mito da 
neutralidade foi criado justamente para que 
os interesses dos formadores de opinião 
predominantes escondam suas verdadeiras 
intenções sob a bata asséptica da pureza e da 


imparcialidade. 


O caso da atriz global é só mais um no qual a 
beleza e a dignidade dos valores 
conservadores atraem (pois afinal, a 
liberdade e a verdade atraem todo aquele que 
é da verdade e do bem), mas teimam em 
resistir em razão dos 60 anos de catequese 
comunista nas escolas e universidades, nas 
novelas, séries, livros e jornais. Os que 
conseguem acordar depois deste longo sono 
ruim, dão de cara com um espantalho de 
conservadorismo, pintado por quem teve por 
meio século todas as ferramentas de 
formação cultural nas mãos e sentem-se bem 
desconfortáveis em confessar-se 
conservadores. É o caso dos excelentes 


comentaristas Rica Perrone e Alê Oliveira 


Talvez o comentarista são-paulino seja um 
caso menos evidente, mas o Alê Oliveira 
torna evidente e até desconfortável seu 
receio de ser apresentado sob o guarda- 
chuva dos conservadores e não perde 


qualquer chance de afirmar-se neutro 


politicamente, o que - como se viu — é 
impossível na vida real. Com isso não se quer 
dizer que só há duas opções políticas 
possíveis — na verdade, há muitas mais. Mas 
o que se está a dizer é que entre a liberdade e 
a escravidão, não há meio termo; entre o 
autoritarismo e o governo das leis (ainda que 
muitas ruins), não há meio termo; entre a 
liberdade de associação e o controle absoluto 
do indivíduo pelo estado, não há meio 
termo. E a busca do intermédio entre estes 
pontos não é virtude alguma e só favorece o 
pensamento majoritário, que limita opiniões 
e encarcera o contraditório. A Juliana Paes, 
bem como o Rica e o Alê fariam muito bem 
se entendessem que a neutralidade 
procurada em suas posições políticas não 
existe e que é preciso conhecer a natureza 
humana e escolher - sem medo - o lado da 
humanização e da liberdade. Pois como já se 
viu esta semana, o comunismo e seus 


representantes nos meios de comunicação 


profissionais não gostam muito de opiniões 


contrárias à cartilha do partido. 
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Anchieta entre os tamoios 


Leônidas Pellegrini 





$ CULTURAL 


Cativo entre os tamoios se encontrava 
o jovem jesuíta Padre Anchieta, 


enquanto alguma paz se negociava 


entre lusos e francos, numa treta 
travada em território brasileiro. 


Sequiosos, os selvagens, de vendeta, 


tramavam contra o padre o tempo inteiro, 
agindo, atrozes e ameaçadores, 


pra arremessar-lhe a alma num braseiro. 


Tentavam incutir-lhe mil pavores, 
de morte e de tortura o ameaçando, 


enquanto ia o pobre padre as dores 


da fome e dos maus tratos vivenciando. 
No entanto, resistia inabalável 


o heroico jesuíta, mesmo quando 


o fim lhe parecia inevitável. 


Tramaram nova tática os gentios, 


e, simulando um trato mais amável, 


tentaram corromper-lhe a fé e os brios. 
Banquetes com cauim lhe ofereceram, 


e belas virgens para compadrios, 


porém, nem mesmo assim arrefeceram 
sua fé, e então, pela primeira vez, 


seu misterioso Deus alguns temeram. 


Diante de tamanha solidez 
de fé, as penas foram-lhe abrandadas, 


e o prisioneiro, pescador se fez: 


na mata, missas eram oficiadas, 
entre onças, cascavéis, sabiás e anus, 


e as almas dos indígenas fisgadas 


aos poucos iam sendo pra Jesus. 
Ainda mais espanto lhes causou, 


quando, inspirado por divina luz, 


nas areias da praia registrou 
o santo jesuíta três mil versos 


à Mãe de Deus, que lhes apresentou 


e em cuja caridade os pôs imersos, 


advindo dessas epopeias santas 


mais um sem-número de fiéis conversos. 


A paz, enfim, chegou depois de tantas 


negociações, triunfando, gloriosos, 


os lusos sobre os francos sacripantas. 


Nem lá nem cá, porém, mais poderosos 


saíram-se os soldados aguerridos 


que Anchieta, em seus trabalhos caridosos, 


tendo feito os tamoios convertidos! 
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